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6. Considera-se sem condições financeiras para suportar a 
taxa de inscrição o candidato cuja renda seja igual ou inferior a 
2 (dois) salários mínimos.

7. O candidato gozará da isenção mediante a juntada de 
documento idôneo de comprovação de sua renda, com o reque-
rimento de sua inscrição preliminar.

8. O deferimento da inscrição preliminar poderá ser revisto 
pela Comissão se for verificada a falsidade de qualquer declara-
ção ou de documento apresentado.

9. Será automaticamente eliminado do concurso, em qual-
quer fase, o candidato que, na inscrição, tenha utilizado 
documento material ou ideologicamente falso para a obtenção 
da isenção de taxa ou utilização de reserva de vaga de pessoa 
deficiente, sem prejuízo das sanções legalmente cabíveis.

10. Os candidatos que se inscreveram no 86º Concurso 
de Ingresso na Carreira do Ministério Público – 2008 estão 
dispensados da apresentação dos documentos mencionados 
nas alíneas “b” e “c” do item 3, desde que no requerimento da 
nova inscrição conste expressamente pedido nesse sentido, com 
indicação do número da inscrição anterior (modelo no final).

11. ATENÇÃO: A PRIMEIRA RELAÇÃO DOS CANDIDATOS 
INSCRITOS PRELIMINARMENTE, QUE SERÁ PUBLICADA NO 
DIÁRIO OFICIAL DO EXECUTIVO - SEÇÃO I, NÃO É DEFINITIVA. 
SERÁ PUBLICADA DENTRO DE TRINTA DIAS NOVA RELAÇÃO, 
CONTENDO OS NOMES DOS CANDIDATOS HABILITADOS À 
PROVA PREAMBULAR E OS NOMES DAQUELES COM INSCRIÇÃO 
IRREGULAR.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é 
expedido o presente Aviso, que será publicado pela Imprensa 
Oficial do Estado.

MODELO DE REQUERIMENTO PARA INSCRIÇÃO PRE-
LIMINAR

Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão do 87º Con-
curso de Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado 
de São Paulo

............................................................................ (nome 
completo), .................................... (estado civil), RG nº ............
......................, CPF nº .................... , ...........................................
........... (profissão), filho de ............................................... (nome 
do pai) e de ......................................... (nome da mãe), nascido 
em .... (dia) de .................... (mês) de ......(ano), na cidade de ...
............................................, Estado de ............................., resi-
dente à ........................................................(logradouro), nº......., 
apto. .......................... (bairro), em .........................(cidade), 
.... (Estado da Federação), CEP ......................., telefone nº 
.........................., com endereço profissional à ............................
............................... (logradouro), nº ......, cj. ...., .......................... 
(bairro), em .........................(cidade), .... (Estado da Federação), 
CEP ......................., telefone nº .........................., formado pela 
...................................................................................................
.......... (nome da faculdade), tendo colado grau em ..... (dia) 
de ......... (mês) de ..... (ano), vem requerer a Vossa Excelência 
inscrição preliminar no 87º Concurso de Ingresso na Carreira do 
Ministério Público do Estado de São Paulo, seguindo em anexo 
a documentação exigida.

Termos em que
Pede deferimento.
São Paulo, ...... de .................. de 2010.
_________________________________________
(ASSINATURA)
SOMENTE PARA CANDIDATOS COM INSCRIÇÃO ANTE-

RIOR
Requer, ainda, que sejam aproveitados os documentos 

apresentados quando de sua inscrição no 86º Concurso de 
Ingresso na Carreira do Ministério Público – 2008 (inscrição nº 
...................).

SOMENTE PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
Declaro ser portador de deficiência, cuja natureza e grau de 

incapacidade consistem no seguinte (especificar): ....................
..........., conforme relatório médico detalhado e recente anexo 
(indicando a espécie e o grau ou nível de deficiência de que é 
portador, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID) e a sua provável 
causa de origem bem como seu enquadramento segundo as 
disposições dos artigos 3º e 4º, do Decreto nº 3.298/99).

 SOMENTE PARA CANDIDATOS QUE NÃO DISPÕEM 
DE CONDIÇÕES FINANCEIRAS PARA SUPORTAR A TAXA 
DE INSCRIÇÃO 

Declaro sob as penas da lei, que não tenho condições de 
pagar a taxa de inscrição em razão de minha renda não ultrapas-
sar o valor correspondente a 2 (dois) salários mínimos, conforme 
documento idôneo de comprovação anexo.

REGULAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO DE INGRESSO NA 
CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

(Aprovado pelo Ato Normativo nº 600-PGJ-CPJ, de 30 de 
julho de 2009, com a redação dada pelo Ato Normativo nº 
627-PGJ-CPJ, de 20 de janeiro de 2010)

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PREAMBULAR
Art. 1º - O ingresso na carreira do Ministério Público, que se 

inicia no cargo de Promotor de Justiça Substituto, far-se-á após 
concurso público de provas e títulos, cuja realização obedecerá 
ao disposto neste Regulamento, com prazo de validade de dois 
anos, a contar da homologação, prorrogável uma vez por igual 
período.

Parágrafo Único - As atribuições e tarefas essenciais do 
cargo de Promotor de Justiça Substituto encontram-se definidas 
nas Leis Orgânicas Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625, 
de 12/02/1993) e do Ministério Público de São Paulo (Lei Com-
plementar nº 734, de 26/11/1993), e especificadas no Manual de 
Atuação Funcional dos Promotores de Justiça do Estado de São 
Paulo (Ato nº 168/98-PGJ-CGMP, de 21 de dezembro de 1998).

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DE INGRESSO
Art. 2º - São requisitos para o ingresso na carreira:
I – ser brasileiro;
II – ter concluído o curso de bacharelado em Direito em 

escola oficial ou reconhecida;
III – haver exercido por 3 (três) anos, no mínimo, atividade 

jurídica;
IV – estar quite com o serviço militar;
V – estar no gozo dos direitos políticos;
VI – gozar de boa saúde, física e mental;
VII – ter boa conduta social e não registrar antecedentes 

criminais incompatíveis com o exercício da função.
§ 1º - Os requisitos dos incisos I e II deste artigo serão com-

provados pelos candidatos por ocasião da inscrição preliminar.
§ 2º - Os requisitos dos incisos III, IV, V e VII deste artigo 

serão comprovados pelos candidatos classificados para a prova 
oral, por ocasião da inscrição definitiva.

§ 3º - O requisito do inciso VI deste artigo será comprovado 
pelos candidatos aprovados no concurso de ingresso, nos termos 
da Lei Complementar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 
1993, e deste Regulamento.

§ 4º - Considera-se atividade jurídica, desempenhada 
exclusivamente após a obtenção do grau de bacharel em Direito:

I – o efetivo exercício de advocacia, inclusive voluntária, 
com a participação anual mínima em 5 (cinco) atos privativos de 
advogado, em causas ou questões distintas;

II – o exercício de cargo, emprego ou função, inclusive de 
magistério superior, que exija a utilização preponderante de 
conhecimentos jurídicos;

III – o exercício de função de conciliador em tribunais 
judiciais, juizados especiais, varas especiais, anexos de juizados 
especiais ou de varas judiciais, assim como o exercício de media-
ção ou de arbitragem na composição de litígios, pelo período 
mínimo de 16 (dezesseis) horas mensais e durante 1 (um) ano.

IV – o exercício de função de estagiário prorrogado nos 
termos do parágrafo único, do artigo 76, da Lei Complementar 

12.7. Condutas vedadas aos agentes públicos em campa-
nhas eleitorais;

12.8. Captação irregular de sufrágio;
12.8.1. Inquérito civil eleitoral.
13. Atos preparatórios à votação.
14. Processo de votação.
15. Apuração eleitoral.
15.1. Diplomação;
15.2. Recurso contra expedição de diploma;
15.3. Realização de novas eleições e convocação do segun-

do colocado.
16. Ações judiciais eleitorais.
16.1. Representações;
16.2. Ação de impugnação de registro de candidatura;
16.3. Ação de investigação judicial eleitoral por abuso de 

poder;
16.4. Ação por captação irregular de sufrágio;
16.5. Ação por captação ou gasto ilícito de recursos para 

fins eleitorais;
16.6. Ação de impugnação de mandato eletivo.
17. Recursos eleitorais.
18. Crimes eleitorais.
18.1. Princípios constitucionais aplicáveis aos crimes elei-

torais;
18.2. Crimes eleitorais puros ou específicos;
18.3. Crimes eleitorais acidentais;
18.4. Crimes cometidos no alistamento eleitoral;
18.5. Crimes cometidos no alistamento partidário;
18.6. Crimes eleitorais em matéria de inelegibilidades;
18.7. Crimes eleitorais na propaganda eleitoral;
18.8. Corrupção eleitoral;
18.9. Coação eleitoral;
18.10. Crimes eleitorais na votação;
18.11. Crimes eleitorais na apuração;
18.12. Crimes eleitorais no funcionamento do serviço 

eleitoral;
18.13. Crimes eleitorais que podem ser cometidos em qual-

quer fase do processo eleitoral;
18.14. Crimes eleitorais e sanções penais.
19. Processo penal eleitoral.
19.1. Prisão e período eleitoral;
19.2. Competência, conexão e continência em matéria 

eleitoral;
19.3. Medidas despenalizadoras;
19.4. Ação penal eleitoral;
19.5. Recursos.
XII – LÍNGUA PORTUGUESA:
1. Interpretação de textos.
2. Ortografia.
3. Acentuação, Crase e Pontuação.
4. Sintaxe de Concordância Verbal e Nominal.
5. Vícios e Figuras de Linguagem.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.
São Paulo, 20 de janeiro de 2010
Fernando Grella Vieira
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
Avisos de 20/01/2010
nº 031/2010 – PGJ 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 

legais, AVISA que, nos termos da decisão proferida no Protoco-
lado nº 9.097/2010, foi determinada a republicação do Edital 
do 87º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério 
Público do Estado de São Paulo, a reabertura do prazo 
de inscrições e a manutenção das inscrições já efetuadas.

nº 032/2010 – PGJ
87º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉ-

RIO PÚBLICO – 2010
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no uso de suas atribuições, AVISA que se achará aber-
to, a partir de 22 de janeiro até 22 de fevereiro de 2010, 
nos termos dos artigos 122 e seguintes da Lei Complementar 
Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica do 
Ministério Público de São Paulo), e do regulamento publicado 
ao final deste aviso, o 87º CONCURSO DE INGRESSO NA 
CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, para provimento de 75 (setenta e cinco) cargos de 
Promotor de Justiça Substituto, que serão oportunamente espe-
cificados (artigo 125 da Lei Complementar Estadual nº 734). Dos 
referidos cargos, 5% (cinco por cento) ficam reservados às pes-
soas com deficiência (artigo 123 da Lei Complementar Estadual 
nº 734), observando-se o disposto dos §§ 1º ao 11 do artigo 4º 
do aludido regulamento.

1. São requisitos para ingresso na carreira (Lei Complemen-
tar Estadual nº 734, de 26 de novembro de 1993, art. 122, § 3º):

I – ser brasileiro;
II – ter concluído o curso de bacharelado em Direito, em 

escola oficial ou reconhecida;
III – haver exercido por 3 (três) anos, no mínimo, atividade 

jurídica;
IV – estar quite com o serviço militar;
V – estar no gozo dos direitos políticos;
VI – gozar de boa saúde, física e mental;
VII – ter boa conduta social e não registrar antecedentes 

criminais incompatíveis com o exercício da função.
2. As inscrições preliminares serão recebidas, de segunda-

feira a sexta-feira, das 12 (doze) às 16 (dezesseis) horas, 
de 22 (vinte e dois) de janeiro, sexta-feira, a 22 (vinte e 
dois) de fevereiro de 2010, segunda-feira, no Edifício Cam-
pos Salles, sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, 
localizado à Av. Brigadeiro Luís Antonio, 35, Centro na cidade 
de São Paulo - SP.

3. A inscrição preliminar será feita mediante requerimento 
(modelo no final), instruído com os seguintes documentos:

a)  VIA ORIGINAL  do comprovante de pagamento da taxa 
de inscrição, no valor de R$ 220,00 (Duzentos e vinte reais), em 
nome do Fundo Especial de Despesa para Concurso de Ingresso 
na Carreira do Ministério Público, criado pelo Decreto Estadual 
nº 25.453, de 1º de julho de 1986, e ratificado pela Lei Estadual 
nº 7001, de 27 de dezembro de 1990, a ser efetuado no Banco 
Nossa Caixa da seguinte forma:

a.1.) O depósito NÃO poderá ser efetuado nos caixas auto-
máticos, e deverá ser em cheque do próprio candidato ou em 
dinheiro, NÃO PASSÍVEL DE RESTITUIÇÃO.

a.2.)Deverá conter o nome completo do candidato e o 
número do C.P.F.

a.3.) Banco NOSSA CAIXA.
a.4.) Agência 0001-9 - Matriz
a.5.) conta corrente nº 13.006.956-4.
b) CÓPIA AUTENTICADA do diploma de bacharel em 

Direito, registrado, ou da certidão ou atestado de colação do 
respectivo grau, com a prova de estarem sendo providenciados 
a expedição e o registro do diploma correspondente;

c) CÓPIA AUTENTICADA da cédula de identidade;
d) duas fotos  iguais, datadas de até um ano da abertu-

ra da inscrição, de tamanho 3 X 4 cm.
4. Os candidatos com deficiência, para se beneficiarem da 

reserva de que cuida o art. 4º, do regulamento, devem juntar 
obrigatoriamente, ao requerimento de inscrição preliminar 
(modelo no final) relatório médico detalhado, recente, que indi-
que a espécie e o grau ou nível de deficiência de que é portador, 
com expressa referência ao código correspondente da Classifi-
cação Internacional de Doenças (CID) e à sua provável causa de 
origem bem como seu enquadramento segundo as disposições 
dos artigos 3º e 4º, do Decreto nº 3.298/99.

5. O candidato será dispensado do pagamento da taxa de 
inscrição se não dispuser de condições financeiras para suportá-
la (art. 5º § 6º).

SUS); Lei nº 8.142/90 (Participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde e transferências intergovernamentais de 
recursos financeiros na área da saúde); Lei nº 8.742/93 (Sistema 
Único de Assistência Social); Lei nº 8.842/94 (Política Nacional 
do Idoso); Lei nº 10.048/2000 (Prioridade de atendimento); Lei 
nº 10.098/2000 (Promoção da acessibilidade); Lei nº 10.216/01 
(Direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais); Lei nº 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso).

2.4. Consumidor. A proteção e defesa do consumidor na 
Constituição Federal de 1988. Política nacional de relações de 
consumo. Direitos básicos do consumidor. Prevenção e reparação 
de danos. Desconsideração da personalidade jurídica. Práticas 
comerciais. Proteção contratual. Sanções administrativas. Defesa 
do consumidor em juízo. Ações coletivas. Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor.

2.4.1 – Legislação específica: Lei nº 8.078/90, Lei nº 
7.913/89

2.5. Infância e Juventude: Acesso à justiça. Ministério 
Público. Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e 
Coletivos.

2.5.1 – Legislação específica: Lei nº 8.069/90 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente).

3. Ação civil pública. Conceito e objeto. Tutela principal e 
cautelar. Interesse de agir. Legitimação ativa e passiva. Litiscon-
sórcio e assistência. Atuação do Ministério Público. Competên-
cia. Sentença. Multa diária e liminar. Recursos. Coisa julgada. 
Execução e fundo para reconstituição dos bens lesados.

3.1. – Legislação específica: Lei nº 7.347/85, Lei nº 8.437/92
4. Inquérito civil. Natureza. Finalidade. Princípios. Instau-

ração. Poderes instrutórios. Termo de ajustamento de conduta. 
Arquivamento e Desarquivamento. Controle. Recomendações.

4.1 – Legislação específica: Lei nº 7.347/85; Lei Federal n° 
8.625/93; Lei Complementar Estadual n° 734/93; Ato nº 484-CPJ, 
de 5 de outubro de 2006; Resolução nº 23, de 17 setembro de 
2007, do Conselho Nacional do Ministério Público.

IX – DIREITOS HUMANOS:
1. Direitos Humanos.
1.1. Conceito e evolução histórica: as dimensões dos Direi-

tos Humanos.
1.2. Sistema Internacional de promoção e proteção dos 

Direitos Humanos. Sistema Interamericano.
1.3. Tratados e Convenções Internacionais sobre Direitos 

Humanos incorporados pelo ordenamento brasileiro. Conflito 
com as normas constitucionais.

1.4. Ministério Público e a defesa dos Direitos Humanos.
1.5. Sistema Único de Saúde (SUS – Lei nº 8.080/90).
1.6. Sistema Único de Assistência Social (SUAS – Lei nº. 

8.742/93).
1.7. Direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais 

(Lei nº 10.216/01).
X – DIREITO ADMINISTRATIVO:
1. Administração Pública. Descentralização e desconcentra-

ção administrativa.
2. Atividade administrativa: polícia administrativa, presta-

ção de serviços públicos, intervenção do Estado na ordem eco-
nômica e fomento de atividades privadas de interesse público.

3. Regime jurídico administrativo e princípios da Adminis-
tração Pública.

4. Poderes administrativos.
5. Agentes públicos.
6. Ato administrativo.
7. Processo administrativo.
8. Licitação e contratos administrativos.
9. Serviços públicos. Concessão de serviço público.
10. Bens públicos.
11. Intervenção do Estado na propriedade.
12. Responsabilidade civil do Estado.
13. Controle da Administração Pública.
XI - DIREITO ELEITORAL:
1. Direitos Políticos.
1.1. Direitos fundamentais e direitos políticos;
1.2. Privação dos direitos políticos.
2. Direito Eleitoral.
2.1. Conceito e fundamentos;
2.2. Fontes do Direito Eleitoral;
2.3. Princípios de Direito Eleitoral;
2.4. Hermenêutica eleitoral.
3. Poder representativo.
3.1. Sufrágio;
3.1.1. Natureza;
3.1.2. Extensão do sufrágio;
3.1.3. Valor do sufrágio;
3.1.4. Modo de sufrágio;
3.1.5. Formas de sufrágio.
4. Organização eleitoral.
4.1. Distribuição territorial;
4.2. Sistemas eleitorais.
5. Justiça Eleitoral.
5.1. Características institucionais;
5.2. Órgãos e composição;
5.3. Diversificação funcional das atividades da Justiça 

Eleitoral;
5.4. Competências;
5.5. Justiça Eleitoral e o controle da legalidade das eleições.
6. Ministério Público Eleitoral.
6.1. Composição;
6.2. Atribuições;
6.3. Ministério Público Eleitoral e lisura do processo elei-

toral.
7. Capacidade eleitoral.
7.1. Requisitos;
7.2. Limitações decorrentes de descumprimento do dever 

eleitoral.
8. Alistamento eleitoral.
8.1. Ato de alistamento;
8.2. Fases do alistamento;
8.3. Efeitos do alistamento;
8.4. Cancelamento e exclusão;
8.5. Revisão do eleitorado.
9. Elegibilidade.
9.1. Registro de candidaturas;
9.2. Impugnações ao registro de candidaturas;
9.3. Inelegibilidades;
9.3.1. Inelegibilidades constitucionais;
9.3.2. Inelegibilidades infraconstitucionais ou legais;
9.3.3. Argüição judicial de inelegibilidade.
10. Partidos políticos.
10.1. Sistemas partidários;
10.2. Criação, fusão e extinção dos partidos políticos;
10.3. Órgãos partidários;
10.4. Filiação partidária;
10.5. Fidelidade partidária;
10.6. Financiamento dos partidos políticos, controle de 

arrecadação e prestação de contas.
11. Garantias eleitorais.
11.1. Liberdade de escolha;
11.2. Proteção jurisdicional contra a violência atentatória à 

liberdade de voto;
11.3. Contenção ao poder econômico e ao desvio e abuso 

do poder político;
11.4. Transporte de eleitores das zonas rurais.
12. Propaganda eleitoral.
12.1. Conceito;
12.2. Pesquisas e testes pré-eleitorais;
12.3. Propaganda eleitoral em geral;
12.4. Propaganda eleitoral na imprensa;
12.5. Propaganda eleitoral no rádio e na televisão;
12.6. Direito de resposta;

15. Medidas cautelares. Disposições gerais.
15.1. Procedimentos cautelares. Arresto. Seqüestro. Busca 

e apreensão. Produção antecipada de provas. Alimentos provi-
sionais. Arrolamento de bens. Justificação. Posse provisória dos 
filhos. Separação de corpos. Regulamentação da guarda e do 
direito de visita dos filhos menores.

16. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. 
Ações possessórias. Ação de usucapião de terras particulares. 
Inventário e partilha. Arrolamento. Embargos de terceiros. Habi-
litação. Restauração de autos. Ação monitória.

17. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária. Dis-
posições gerais. Alienações judiciais. Separação consensual. 
Testamentos e codicilos. Herança jacente. Bens dos ausentes. 
Curatela dos interditos. Disposições comuns à tutela e à curatela. 
Organização e fiscalização das fundações. Especialização em 
hipoteca legal.

18. Alimentos (Lei nº. 5.478/68).
19. Assistência judiciária (Lei nº. 1.060/50).
20. Ação civil de ressarcimento do dano decorrente de 

sentença penal condenatória (“ex-delicto”).
21. Juizados Especiais Cíveis (Lei n. 9.099/95).
V – DIREITO CONSTITUCIONAL:
1. Teoria da constituição.
1.1. Constitucionalismo. Conceito e classificação das cons-

tituições.
1.2. Poder constituinte: características, titularidade e classi-

ficação. Recepção, repristinação e desconstitucionalização.
1.3. Princípios constitucionais. Interpretação constitucional. 

Eficácia das normas constitucionais.
2. Direito constitucional brasileiro.
2.1. Princípios fundamentais.
2.2. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos 

sociais.
2.3. Nacionalidade e direitos políticos. Partidos políticos.
2.4. Controle de constitucionalidade.
2.5. Organização do Estado. Federalismo. Repartição de 

competências. Intervenção federal e estadual.
2.6. Organização dos poderes.
2.7. Ministério Público. Organização, princípios, funções, 

garantias e vedações. Lei Orgânica Nacional do Ministério Públi-
co. Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo.

2.8. Tributação e orçamento. Sistema tributário nacional e 
finanças públicas.

2.9. Da Ordem Econômica e Financeira. Dos princípios gerais 
da atividade econômica; da política urbana; da política agrícola 
e fundiária; da reforma agrária.

2.10. Ordem Social.
2.11. Saúde.
2.12. Educação.
2.13. Meio ambiente.
2.14. Da família, da criança, do adolescente e do idoso.
VI – DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE:
1. Criança e Adolescente. Princípios e direitos fundamentais 

do Estatuto da Criança e do Adolescente.
2. Entidades de atendimento.
3. Medidas de proteção.
4. Prática de ato infracional.
5. Medidas pertinentes aos pais ou responsável.
6. Conselho tutelar.
7. Acesso à Justiça. Princípios gerais. Competência. Repre-

sentação processual. Serviços auxiliares.
8. Procedimentos e recursos.
9. Promotor de Justiça da Infância e da Juventude.
10. Crimes e infrações administrativas.
VII – DIREITO COMERCIAL:
1. Direito de empresa.
2. Empresário. Caracterização, inscrição e capacidade.
3. Estabelecimento.
4. Registro. Nome empresarial.
5. Empresário e Direito do Consumidor. Desconsideração da 

personalidade jurídica.
6. Contratos mercantis. Compra e venda. Mandato mer-

cantil. Alienação fiduciária em garantia. Contrato de câmbio. 
Arrendamento mercantil. “Leasing”, franquia e faturização.

7. Sociedade.
7.1. Disposições gerais.
7.2. Sociedade não personificada. Sociedade em comum. 

Sociedade em conta de participação.
7.3. Sociedade personificada. Sociedade simples. Sociedade 

empresária.
7.4. Tipos societários. Sociedade em nome coletivo. Socieda-

de em comandita simples. Sociedade limitada. Sociedade anôni-
ma. Sociedade em comandita por ações. Sociedade cooperativa. 
Sociedades coligadas.

7.5. Liquidação, incorporação, fusão, cisão e transformação 
de sociedades.

8. Títulos de crédito
9. Recuperação de empresas e falência.
9.1. Abrangência da Lei nº. 11.101, de 09.02.2005. Modali-

dades de recuperação. Processo e procedimentos.
9.2. Disposições comuns à recuperação e à falência. Verifi-

cação e habilitação dos créditos concursais.
9.3. Intervenção do Ministério Público segundo a Lei nº. 

11.101/05 e o Código de Processo Civil.
9.4. Decretação e convolação da recuperação em falência. 

Recursos.
9.5. Outras fases do procedimento falencial: administração, 

integração, depuração e realização do ativo (arrecadação, 
ação revocatória, pedidos de restituição, embargos de terceiro, 
liquidação e encerramento). Fase pós-falencial (extinção das 
obrigações)

9.6. Disposições penais e respectivos procedimentos da Lei 
nº. 11.101/05.

VIII – TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS:
1. Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. 

Defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêne-
os em juízo: princípios gerais.

2. Principais categorias e legislação respectiva:
2.1 Meio Ambiente e Urbanismo. Bem jurídico ambiental. 

Direito do Ambiente: conceito, princípios, objeto, instrumentos 
legais. Tutela constitucional do ambiente. Política Nacional do 
Meio Ambiente. Espaços ambientalmente protegidos. Sistema 
Nacional do Meio Ambiente. Tutela administrativa do ambiente: 
poder de polícia, competência, licenciamento, responsabilidade 
administrativa. Tutela e responsabilidade civil do

ambiente. Participação popular na proteção do ambiente.
2.1.1 Legislação específica: Lei nº 4.771/65 (Código Flo-

restal); Lei nº 6.766/79 (Lei do Parcelamento do Solo); Lei nº 
6.902/81 (Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental); 
Lei nº 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente); Lei 
nº 9.605/98 (Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente); 
Lei nº 9.985/2000 (Institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza); Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da 
Cidade); Lei nº 11.428/2006 (Proteção do Bioma Mata Atlântica); 
Lei nº 11.105/2005 (Política Nacional de Biossegurança – PNB).

2.2 Patrimônio Público: Controle da Administração Pública. 
Tribunal de Contas. Mandado de segurança (individual e coleti-
vo). Ação popular. Ação civil pública. Improbidade administrati-
va. Proteção ao patrimônio público e social.

2.2.1 – Legislação específica: Lei nº. 12.016/2009 (Lei do 
Mandado de Segurança); Lei nº. 4.717/65 (Lei da Ação Popular); 
Lei nº. 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa); Lei nº. 
8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); Lei 
10.520/2002 (Pregão).

2.3. Idoso. Pessoa com deficiência. Inclusão social. Saúde 
Pública. Serviços de relevância pública.

2.3.1 – Legislação específica: Lei nº 7.853/89 (Política nacio-
nal da pessoa com deficiência); Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica do 


